	

	Basse-Terre, Guadalupe, 19 de Outubro de 2006

	Intervenção do secretário da Presidência na abertura da XII Conferência de Presidentes das RUP

	Texto integral da intervenção do secretário regional da Presidência, Vasco Cordeiro, em representação do presidente do Governo, hoje, na sessão de abertura da XII Conferência de Presidentes das Regiões Ultraperiféricas (RUP) da União Europeia (UE), a decorrer no arquipélago da Guadalupe:

“Em primeiro lugar, uma saudação muito especial ao nosso anfitrião desta XII Conferência pela sua hospitalidade e acolhimento que nos proporcionou neste bonito arquipélago de Guadalupe. 

A forma empenhada e competente como o presidente Lurel e os seus colaboradores prepararam esta reunião, para além da beleza do local e da simpatia das pessoas, é mais um contributo para que o seu resultado final constitua um sucesso para todos.

Gostaria, também, neste momento, de dirigir uma palavra de reconhecimento ao presidente Lurel pelo esforço e pela dedicação que colocou no desempenho do cargo de presidente desta Conferência e na defesa das Regiões Ultraperiféricas Europeias. Certamente que nem tudo ficou feito. Mas muito já foi alcançado no ano que agora finda e, por isso, o nosso reconhecimento.

No momento em que decorre mais de um ano sobre a data de realização da XI Conferência dos Presidentes das Regiões Ultraperiféricas Europeias, eis-nos novamente num encontro que assume extrema importância, não apenas para cada uma das nossas regiões, mas, também, para a promoção e defesa do conceito de ultraperiferia em sede das instituições europeias.

Com efeito, se é certo que existem matérias sectoriais que devem continuar a merecer um tratamento concreto e determinado no âmbito da Conferência RUP, julgamos que é tempo, igualmente, de reflectirmos um pouco sobre o enquadramento político da ultraperiferia.

No meio de todo o trabalho de dar resposta àquelas questões, importa não esquecermos, e o Governo Regional dos Açores entende que este alerta deve ser lançado, que a Ultraperiferia, e, em concreto, os meios institucionais que as RUP encontraram para expressar os seus anseios e as suas preocupações, têm um enquadramento político necessário e insubstituível.

É, assim, que, ao mesmo tempo que tratamos de matérias concretas, não podemos esquecer, não podemos deixar que nos façam esquecer que a Ultraperiferia não é apenas o conjunto de problemas que se vão colocando no dia-a-dia. 

Não podemos deixar instalar-se o entendimento, que, infelizmente, ainda se encontra aqui e ali, segundo o qual a Ultraperiferia se resume a questões como, e para falar apenas no caso dos Açores, a quota leiteira, o açúcar ou a zona económica exclusiva.

É preciso não confundir causas com efeitos. Tudo isto são efeitos da Ultraperiferia. Mas não esgotam em si mesmos aquela especial situação que, com este conceito, se quis consagrar. 

Por isso, a reafirmação ou o revigoramento do sentido político da Ultraperiferia deve, em nossa opinião, servir exactamente para lembrar que esta não é apenas um somatório de problemas sectoriais que dizem respeito a cada região, mas sim uma verdadeira característica comum que é permanente e como tal deve ser permanentemente considerada.

Ora, a Conferência dos Presidentes das RUP pode e deve assumir, como missão próxima, a clarificação desse sentido político da ultraperificidade, independentemente das manifestações concretas que a mesma encerra nos domínios da agricultura, da pesca, do ambiente, dos transportes ou, em termos mais gerais, da sociedade.

É este sentido político que deve enquadrar a nossa acção, e não, como por vezes pode acontecer, confundir-se esta matriz política com as questões sectoriais.

Existe o risco, que cremos ser real e efectivo de, por parte das instituições europeias, considerar-se que, por exemplo, resolvido o problema das quotas leiteiras fica resolvido o problema da ultraperificidade dos Açores, resolver-se o problema da pesca ou da banana, resolve, definitivamente, o problema da ultraperiferia.

É necessário agir, e agir com força e veemência, no sentido de dizer que esta visão não é a correcta, que esta visão é insuficiente, que esta visão não tem em conta a realidade.

Sejamos, pois, claros: é necessário definir um novo paradigma de afirmação política das RUP. E este desafio assume-se cada vez como mais urgente quanto o facto da própria União parecer estar indecisa quanto ao caminho que quer seguir no futuro.

Este novo patamar de afirmação política deve, em nossa opinião, alicerçar-se em duas pretensões essenciais.

Em primeiro lugar, a necessidade de existir, não só das RUP, mas por parte das próprias instituições europeias uma acção que podemos designar por uma pedagogia da ultraperificidade. É necessário que as próprias instituições europeias assumam como seu o desafio de tornar clara, de explicar as razões pelas quais deve haver um tratamento especial para as RUP e, sobretudo, que condicionalismos fundamentam esse tratamento.

Este trabalho de clarificação de motivos permitirá, em muitos casos, dissipar desconfianças e incompreensões, sobretudo por parte daqueles que não conhecem ou que vivem a situação da ultraperificidade.

Por outro lado, há que reforçar uma ideia que é inerente à noção de ultraperiferia e que é a da sua transversalidade.

Enquanto as instituições europeias não agirem com a consciência de que a ultraperiferia é uma questão que atravessa, praticamente, todos os domínios da acção e políticas da União, não estaremos perante o reconhecimento efectivo da ultraperificidade.

Não é possível afirmar este reconhecimento se, ao mesmo tempo que se resolve uma questão na área dos transportes, se ignora injustificadamente a realidade ultraperiférica na área da agricultura. Se ao mesmo tempo que se defende as RUP em questões ambientais, se faz tábua rasa da ultraperiferia, por exemplo, em questões de concorrência.

Este trabalho de, em cada matéria, fazer nascer a ferros soluções que tenham em conta a ultraperiferia, é algo que não beneficia ninguém.

Em suma, há cada vez mais a necessidade das instituições europeias assumirem o tratamento adequado da ultraperiferia como um desígnio seu e não apenas como uma resposta a solicitações das RUP.

Este poderá ser, de forma resumida, o objectivo e os contornos deste novo paradigma de afirmação política das RUP.

Muito Obrigado!”


